
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

GOVERNO MUNICIPAL 

 

 

CREDENCIAMENTO N° 01/2025 

 

 

OBJETO 

CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE 

PUBLICIDADE PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISE E JULGAMENTO 

DAS PROPOSTAS TÉCNICAS CLASSIFICADAS EM CERTAME LICITATÓRIO 

PROMOVIDO PELO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, DESTINADO À 

CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PUBLICIDADE PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

PUBLICITÁRIOS, NA MODALIDADE "TÉCNICA E PREÇO", CONFORME OS TERMOS 

DA LEI FEDERAL Nº 12.232/2010. 

 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 10.200,00 (DEZ MIL E DUZENTOS 

REAIS) 

 

 

PERÍODO DE INSCRIÇÃO: 10/02/2025 AS 08h00 ÀS 12/03/2025 AS 17h00 

 

 

 

 

NOS TERMOS DA LEI N° 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2025 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n° 78.121.936/0001-68, 

torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Complementar Municipal 

003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade 

CREDENCIAMENTO, forma PRESENCIAL ou via e-mail, objetivando o CREDENCIAMENTO DE 

PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE PUBLICIDADE PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS CLASSIFICADAS EM CERTAME 

LICITATÓRIO PROMOVIDO PELO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, DESTINADO À 

CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PUBLICIDADE PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

PUBLICITÁRIOS, NA MODALIDADE "TÉCNICA E PREÇO", CONFORME OS TERMOS DA LEI 

FEDERAL Nº 12.232/2010. 

 

2. DO PERÍODO DE INSCRIÇÃO 

2.1. O período para as inscrições referentes ao Credenciamento n° 01/2025 será iniciado em 

10/02/2025, às 08h00, encerrando-se em 12/03/2025, às 17h00. 

2.2. As inscrições para o Credenciamento Presencial deverão ser realizadas no Departamento 

de Licitações, situado no Paço Municipal, localizado na Avenida Brasil, nº 245, Centro, Três Barras 

do Paraná. Os interessados deverão apresentar todos os documentos exigidos devidamente orga-

nizados em um envelope identificado conforme as orientações do Edital. 

2.3. Alternativamente, o credenciamento poderá ser realizado de forma remota, por meio do en-

vio de toda a documentação exigida para o endereço de e-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br , 

observando os prazos estabelecidos e as exigências de formatação e envio previstas no Edital. 

3. DO OBJETO  

3.1. A presente licitação tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS 

ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE PUBLICIDADE PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISE E 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS CLASSIFICADAS EM CERTAME LICITATÓRIO 

PROMOVIDO PELO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE 

AGÊNCIA DE PUBLICIDADE PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS, NA MODALIDADE 

"TÉCNICA E PREÇO", CONFORME OS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 12.232/2010, conforme 

especificações e condições estabelecidas neste Edital de Credenciamento e seus anexos. 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br
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3.2. Os serviços deverão atender rigorosamente a quantidade e exigências técnicas constantes no 

Termo de Referência. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes do presente Credenciamento correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.36.00 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais 

seguintes: 

a) Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021; 

b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações; 

c) Decretos Municipais n° 5478 e 5479 de 30 de agosto de 2023; 

d) Decretos Municipais n° 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27 de 

março de 2023. 

e) Lei Complementar Municipal nº 003/2023 de 21 de agosto de 2023. 

f) Lei Federal nº 12.232/2010 de 29 de abril de 2010. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

6.1. O Município de Três Barras do Paraná estabelece por este edital os critérios para a seleção de 

03 (três) profissionais do ramo de publicidade, para prestação de serviços do tipo avaliação 

técnica das propostas das empresas interessadas em participar da licitação para contratação da 

Agencia de publicidade. 

6.2. Poderão participar desta licitação pessoas físicas: 

6.2.1. Atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital; 

6.2.2. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos. 

6.3. É vedada a participação de: 

6.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

6.3.2. Pessoa física que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

6.3.2.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao 

interessado que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
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controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

6.3.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

6.3.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

6.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do Artigo 9° da Lei N° 

14.133, de 2021. 

6.4.1. A vedação de que trata o item anterior estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

6.5. Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o 

interessado apresentará também declaração que: 

7.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nor-

mas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de con-

duta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

7.2. A falsidade das declarações sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei N° 14.133 de 

2021, e neste Edital. 
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8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão de 

Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação, 

mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná (TCE/PR): 

 (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx).  

8.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, seu sócio 

majoritário e o profissional designado para as atividades, por força do artigo 12 da Lei N° 

8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das pessoas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas. 

8.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros.  

8.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condições de participação. 

8.3. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação 

do requerimento de participação. 

8.4. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.5. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos: 

8.5.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

8.5.2. Cédula de Identidade (RG). 

8.6. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos 

documentos abaixo: 
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8.6.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a 

título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

8.6.2. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/2011; 

8.6.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante; 

8.6.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da 

licitante. 

8.7. A Qualificação Técnico Profissional exigirá a apresentação do seguinte documento, nos 

termos do Artigo 67 da Lei N° 14.133/2021: 

8.7.1. Mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido por Órgão 

Público ou Privado, onde conste a comprovação de execução de serviços pertinentes e 

compatíveis com o objeto, atestando a qualidade e entrega dos serviços cotados. 

8.7.1.1. O atestado deve conter o nome, endereço e o telefone de contato do (s) 

atestador (es), ou qualquer outro meio com o qual o licitador possa valer-se para 

manter contato com a (s) pessoa (s) declarante (s). 

8.7.2. Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível supe-

rior na área de comunicação, publicidade ou marketing, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação. 

 8.8. Deverá ainda, apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos, conforme espe-

cificado nos anexos deste Edital: 

8.8.1. Ficha de Inscrição devidamente preenchida, conforme modelo constante do ANEXO 

II deste Edital; 

8.8.2. Declaração assinada, assegurando que o licitante não possui qualquer vínculo com as 

empresas interessadas em participar da futura licitação para contratação de agência de pu-

blicidade e propaganda, conforme modelo constante do ANEXO III deste Edital; 

8.8.3. Declaração de sujeição ao Edital assinada, comprometendo-se a cumprir integral-

mente os termos e condições estabelecidos no presente Edital, conforme modelo constante 

do ANEXO IV; 

8.8.4. Declaração de Idoneidade, atestando a inexistência de fatos que desabonem a conduta 

da empresa, conforme modelo constante do ANEXO V deste Edital. 
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8.9. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.9.1 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação 

ou revogação do credenciamento, observará o disposto no Artigo 164 e 165 da Lei N° 

14.133/2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

9.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado no dia subsequente ao 

do pronunciamento da decisão. 

9.4. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade supe-

rior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.6. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

10.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, via 

e-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 
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10.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, através do e-mail: 

licitacao@tresbarras.pr.gov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-

tame. 

10.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado em Diário Oficial. 

 

11. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

11.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido 

no edital, será publicado em Diário Oficial do Município e estará permanentemente disponível no 

Portal da Transparência Municipal. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o creden-

ciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, auto-

rização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no Artigo 95 da Lei nº 

14.133/2021. 

12.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do cre-

denciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o di-

reito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N° 14.133/2021, e no edital de cre-

denciamento. 

12.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 05 (cinco) dias úteis. 

12.3.1. O prazo de que trata o item 12.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração. 

12.4. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 180 

(cento e oitenta) dias corridos, podendo ser prorrogado. 

12.5. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto 

no Artigo 124 da Lei N° 14.133/2021. 

12.6. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Ad-

ministração. 

 

13. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS 
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13.1. Após o encerramento do prazo de inscrições, a relação dos profissionais inscritos será pu-

blicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site oficial do município (https://tresbar-

ras.pr.gov.br/), em conformidade com o § 4.º do artigo 10 da Lei Federal nº 12.232/2010. 

13.2. A escolha dos membros titulares e suplentes da Subcomissão Técnica será realizada por 

meio de sorteio, em sessão pública, com a participação dos inscritos. Esse sorteio será devida-

mente registrado em vídeo, e o link de acesso à gravação será disponibilizado a todos os partici-

pantes por meio da internet, garantindo transparência ao processo. 

13.3. Os três profissionais sorteados deverão apresentar a documentação exigida pelo Edital. Caso 

a documentação esteja em conformidade com os requisitos estabelecidos, os três serão contrata-

dos simultaneamente, observando-se os termos e condições previstos. 

13.4. Eventuais omissões deste Edital referentes à ordem de contratação dos credenciados serão 

resolvidas pelo Gestor e pelos Fiscais de Contrato, em conformidade com a legislação aplicável 

vigente. 

14. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

14.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de lega-

lidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

14.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos Artigos 147 ao 150 da Lei N° 14.133/2021. 

14.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 

que dele resultaram. 

14.4. Será realizado o descredenciamento quando houver: 

14.4.1. Pedido formalizado pelo credenciado; 

14.4.2. Perda das condições de habilitação do credenciado; 

14.4.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

14.4.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade su-

perveniente ao credenciamento. 

14.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 14.4.1. não desincumbirá o credenciado 

do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

14.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 14.4.2. e 14.4.3., além do descredenciamento, deverá 

ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

14.7.  Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não re-

gularize a sua situação. 

 

https://tresbarras.pr.gov.br/
https://tresbarras.pr.gov.br/
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15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

15.1. O presente edital terá prazo de vigência (abertura para inscrição) de 30 (trinta) dias corri-

dos, sendo de 10/02/2025 a 12/03/2025. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias corridos, contados da respectiva 

conclusão da prestação dos serviços, com encaminhamento mediante protocolo dos envelopes 

contendo as atas de julgamento com respectivas planilhas de pontuação à Comissão de 

Contratação. 

16.2. Os pagamentos serão efetuados obrigatoriamente por meios eletrônicos ofertados pelo 

sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências eletrônicas, 

disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e, no 

caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o prestador de serviços 

contratado (IN nº 89/2013 – TCE/PR). 

16.3. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 

16.4. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do 

fornecimento. 

16.5. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas a prestação de serviços. 

16.6. É expressamente vedado o pagamento realizado diretamente a Pessoa Física. 

 

17. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

17.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná: 

17.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham 

a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores; 

17.1.2. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Credenciamento; 

17.1.3. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, desde que cumpridas todas 

as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato; 

20.1.4. Comunicar oficialmente ao prestador quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 

natureza grave durante a execução dos serviços. 

20.1.5. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto. 

17.2. São obrigações do Fornecedor. 

17.2.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, 
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impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e 

exigidas pela legislação; 

17.2.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

17.2.3. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

17.2.4. Prestar os serviços nos prazos e formas ajustadas; 

17.2.5. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a (s) 

pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá (ao) substituí-lo (s); 

17.2.6. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou 

subcontratações não autorizadas pelo Município; 

17.2.7. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do 

Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto; 

17.2.8. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 

propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando estes 

tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto. 

17.2.9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três 

Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da 

qualidade dos serviços; 

17.2.10. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

17.3. Adicionalmente, o fornecedor deverá: 

17.3.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com o Município de Três Barras do Paraná.  

17.3.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em 

conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras do 

Paraná; 

17.3.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por 

prevenção, conexão ou continência; e, 
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17.3.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 

da adjudicação do objeto deste Pregão. 

17.4. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos previstos, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem poderá onerar 

o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia expressamente 

a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Três Barras do Paraná.  

17.5. Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte: 

17.5.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança, 

durante a vigência do Contrato; 

17.5.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, 

salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná. 

 

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

18.1.6. Ensejar o retardamento da execução da prestação dos serviços sem motivo 

justificado; 

18.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

18.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.10. Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5° da Lei N° 12.846, de 1° de agosto de 2013 

18.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu Artigo 5° enumera os atos 

lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas 

jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil. 
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18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade 

mais grave; 

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia 

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus 

Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem 

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná; 

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da 

Lei N° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 

deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo 

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado. 

18.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente, 

conforme dispõe o Artigo 156, § 7° da Lei N° 14.133/2021. 

18.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.2.3. A aplicação das sanções previstas no item “23.2” não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação. 

18.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

19. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA 

19.1. O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste processo licitatório 

caberão às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que 

determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da 

Lei Federal N° 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

19.1.1. Fica designado como gestor deste contrato: 

a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento, 

CPF nº 000.xxx.xxx-95; 

19.1.2. Ficam designadas como fiscais oriundos deste credenciamento as seguintes: 

a) RAQUEL LAIZ RUBIO CHIQUIN, Diretora de Departamento de Cultura, CPF nº 

101.XXX.XXX-50, Fiscal Titular da Secretaria Municipal de Cultura; 

b) SANDRA SOUZA DE CAMARGO DOS SANTOS, Assistente Administrativo, CPF 

nº 052.XXX.XXX-98, Fiscal Suplente da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento. 
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19.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na au-

sência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fis-

cal suplente assumirá a função até o retorno do titular.  

19.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no 

presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis 

desacordos com as especificações do edital. 

19.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o 

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na 

contratação. 

19.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas 

formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em 

tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

19.5. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, 

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que 

forem julgados necessários ao cumprimento do objeto. 

19.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, 

integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às 

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a 

ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em 

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem 

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados 

e imputados às falhas em suas atividades. 

 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. O presente Credenciamento não importa necessariamente em contratação, podendo o 

Município de Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento 

dos participantes da licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a 

qualquer tempo, os prazos para recebimento dos documentos de habilitação ou para sua abertura. 

20.2. O credenciado é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase deste credenciamento. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
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desclassificação do credenciado que o tiver apresentado, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

20.3. É facultado à Comissão de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase 

do credenciamento, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo. 

20.4. Os credenciados intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pela Comissão de Contratação, sob pena de 

desclassificação/inabilitação. 

20.5. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos credenciados 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação 

no Diário Oficial do Município. 

20.6. A participação do credenciado implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do in-

teressado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

21. DO FORO 

21.1. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da 

cidade de Catanduvas-PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

22. ANEXOS DO EDITAL 

22.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 

a) ANEXO I - Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Modelo de Ficha de Inscrição; 

c) ANEXO III - Declaração de que não mantém vínculo com as empresas interessadas em 

participar da licitação para contratação de agência de publicidade/propaganda; 

d) ANEXO IV - Modelo de declaração de sujeição ao Edital; 

e) ANEXO V -  Modelo de declaração de idoneidade; 

f) ANEXO VI - Minuta do contrato administrativo de prestação de serviços. 

 

Três Barras do Paraná, 06 de fevereiro de 2025 

 

 
 

GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A” 

1.1. CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE 

PUBLICIDADE PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISE E JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS TÉCNICAS CLASSIFICADAS EM CERTAME LICITATÓRIO PROMOVIDO PELO 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA 

DE PUBLICIDADE PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS, NA MODALIDADE 

"TÉCNICA E PREÇO", CONFORME OS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 12.232/2010. 

1.2. A adoção da modalidade de Credenciamento justifica-se pela necessidade de contra-

tação de profissionais com conhecimentos técnicos específicos na área de publicidade, 

sem a exigência de vínculo permanente com o Município. O processo de credenciamento 

assegura a participação de especialistas qualificados e isentos, para análise e julgamento 

das propostas técnicas, conforme determinado pela Lei Federal nº 12.232/2010. Essa mo-

dalidade se mostra adequada, pois possibilita a seleção de profissionais para atividades 

pontuais e temporárias, garantindo, assim, eficiência, transparência e conformidade com 

os princípios legais, como a impessoalidade e a isonomia, durante o processo de licitação 

e contratação da agência de publicidade. 

 

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A e I” 

2.1. Serão sorteados 03 (três) profissionais, sem vínculo funcional com o Município de 

Três Barras do Paraná, para a prestação dos serviços. Esses profissionais serão remune-

rados conforme valores previamente estabelecidos, com base no total de horas necessá-

rias para a conclusão das tarefas atribuídas. As atividades consistirão na avaliação cole-

tiva de todas as propostas técnicas apresentadas no certame licitatório. O registro das ho-

ras trabalhadas será devidamente contabilizado, respeitando o limite máximo de 50 (cin-

quenta) horas por prestador de serviço. 
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Tabela de Estimativa de Quantidades 

Item Und Qtd. Descrição (bem ou serviço/especificações técnicas) Valor Unit. 

(R$) 

Valor total 

previsto (R$) 

01 horas 150 Prestação de serviço para análise e julgamento das 

propostas técnicas classificadas em certame licitatório 

promovido pelo Município de Três Barras do Paraná, do 

tipo "técnica e preço", destinado à contratação de 

agência de propaganda para prestação de serviços 

publicitários, conforme Lei Federal nº 12.232/2010. 

68,00 10.200,00 

Observação: O valor total foi calculado considerando o tempo máximo previsto 

para a avaliação de todas as propostas, respeitando o limite de horas estabelecido para 

cada prestador de serviço. 

2.2. A pesquisa de preços foi realizada com base em três propostas apresentadas por for-

necedores especializados no segmento. Para a estimativa do valor, utilizou-se o menor 

preço coletado, considerando o limite de até 50 (cinquenta) horas de trabalho por profis-

sional. O investimento máximo projetado é de R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais), 

abrangendo um período de 180 (cento e oitenta) dias. 

Observação: A metodologia adotada garante a confiabilidade do valor estimado e 

sua adequação às condições de mercado, alinhando-se aos princípios de economicidade e 

eficiência previstos na legislação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA “B” 

3.1. O Município de Três Barras do Paraná, comprometido com a legalidade e transparên-

cia de suas ações, busca assegurar o cumprimento das normas legais ao realizar a contra-

tação dos serviços de publicidade. Esses serviços são fundamentais para informar e ori-

entar os munícipes acerca das iniciativas, programas e políticas públicas implementadas 

pela administração, promovendo a comunicação institucional e o acesso à informação de 

maneira clara e eficiente. 
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3.2. A solução proposta para a contratação dos serviços de publicidade inclui a seleção de 

uma agência de publicidade, por meio de licitação na modalidade concorrência, do tipo 

"técnica e preço", conforme estabelecido pela Lei Federal nº 12.232/2010. Para garantir 

a correta execução desse processo, torna-se necessária a contratação de profissionais 

especializados na área de publicidade, por meio de credenciamento, que serão 

responsáveis pela análise e julgamento das propostas técnicas apresentadas, assegurando 

imparcialidade, eficiência e conformidade com os critérios técnicos exigidos pela 

legislação vigente. 

3.3. A contratação da agência de publicidade está incluída no Plano de Contratações Anual 

(PCA), conforme previsto no Decreto Municipal nº 6.123/2024, publicado em 31 de de-

zembro de 2024, com previsão de início do processo licitatório para fevereiro de 2025 

 

4. LOCAIS DE ENTREGA – ARTIGO 40, § 1°, INCISO II 

4.1. As avaliações das propostas técnicas serão realizadas presencialmente, com a 

participação simultânea dos três profissionais credenciados, no Departamento de 

Licitações, localizado no Paço Municipal. A escolha desse local visa garantir um ambiente 

adequado e seguro para o desenvolvimento das atividades, assegurando a transparência 

e a integridade do processo. 

 

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO 6°, XXIII, 

ALÍNEA “A” 

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado 

conforme o disposto na legislação vigente, desde que devidamente justificado e autori-

zado pelas partes contratantes. 

5.2. O julgamento das propostas técnicas deverá ser concluído no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data em que os envelopes contendo as propostas 

forem entregues à Subcomissão responsável. 

5.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado mediante solicitação formal dos membros 

da Subcomissão Técnica, desde que devidamente fundamentado em causas 
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imprevisíveis, situações de força maior, ou em razão de um número de propostas 

técnicas superior ao inicialmente previsto para análise. 

  

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “C” 

6.1. A solução proposta contempla a seleção de três profissionais especializados na área 

de jornalismo, devidamente capacitados e experientes, para compor a comissão respon-

sável pela avaliação técnica das propostas apresentadas pelas agências de publicidade in-

teressadas em prestar serviços ao município. A escolha desses profissionais será pautada 

em critérios objetivos, assegurando a qualificação necessária para a condução do pro-

cesso de análise. 

6.2. Os profissionais selecionados terão a atribuição de realizar uma análise criteriosa e 

detalhada das propostas técnicas submetidas pelas agências participantes do certame 

licitatório. Sua atuação visa garantir um julgamento fundamentado, transparente e 

imparcial, observando integralmente os critérios previstos no edital e as normas 

estabelecidas pela legislação vigente, promovendo a escolha da solução mais adequada 

para atender às necessidades do município. 

 

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA 

“D” 

7.1. A Subcomissão Técnica, prevista na Lei Federal nº 12.232/2010, deverá ser composta 

por, no mínimo, 3 (três) membros, sendo todos formados em Comunicação, Publicidade, 

Marketing ou áreas correlatas. Pelo menos 1/3 (um terço) dos membros não poderá man-

ter qualquer vínculo funcional ou contratual, seja direto ou indireto, com o órgão ou enti-

dade responsável pela licitação, conforme estipulado no § 1º do artigo 10 da referida Lei. 

7.2. A escolha dos membros da Subcomissão Técnica será realizada por sorteio público, 

os participantes poderão estar presentes, entre os nomes previamente cadastrados. Além 

disso, o sorteio será filmado e o link de acesso será disponibilizado para os participantes. 

O número de profissionais disponíveis para sorteio deverá ser, no mínimo, três vezes 
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maior que o número de membros a ser designado, conforme o § 2º do artigo 10 da Lei nº 

12.232/2010. 

7.3. Os profissionais que compuserem a Subcomissão Técnica devem demonstrar pleno 

domínio das normas e diretrizes estabelecidas pela Lei nº 12.232/2010, com especial ên-

fase nos critérios de julgamento técnico aplicáveis aos processos licitatórios e à análise 

das propostas. 

7.4. Os membros da Subcomissão Técnica devem possuir disponibilidade integral para 

comparecer às sessões de análise e julgamento das propostas técnicas, conforme o crono-

grama previamente estabelecido pelo Município de Três Barras do Paraná. 

7.5. É responsabilidade dos membros da Subcomissão garantir a prestação de serviços de 

qualidade, em conformidade com este Termo de Referência, cumprindo rigorosamente os 

prazos estabelecidos e as disposições legais aplicáveis aos procedimentos de julgamento 

das propostas técnicas, conforme o Edital de Credenciamento Público. 

7.6. Os membros devem ter pleno conhecimento do Edital destinado à contratação da 

agência de publicidade e propaganda, especialmente no que tange aos critérios técnicos 

de julgamento das propostas, sobre os quais serão sorteados para realizar a avaliação. 

7.7. Durante todo o processo, os membros da Subcomissão deverão manter sigilo abso-

luto sobre o conteúdo das propostas e o julgamento realizado, não podendo divulgar qual-

quer informação relativa ao processo a terceiros, sob pena de aplicação de multa, além de 

outras sanções previstas pela legislação. 

7.8. Os membros deverão acatar todas as orientações e observações formuladas pelo res-

ponsável técnico designado pela Contratante, assegurando a conformidade dos trabalhos 

com as diretrizes estabelecidas. 

7.9. Os membros da Subcomissão são responsáveis pela guarda, preservação e devolução 

das propostas técnicas e outros documentos entregues durante o processo, devendo res-

tituí-los no estado em que os receberam, sem quaisquer danos ou alterações. Isso inclui o 

protocolo de devolução dos materiais ao Presidente da Subcomissão Permanente de Lici-

tações ou a outro membro designado. 



 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 

CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br 

7.10. É vedado aos membros da Subcomissão retirar do Paço Municipal qualquer docu-

mento relacionado ao processo licitatório, bem como realizar cópias ou registros de qual-

quer natureza sobre as propostas e demais documentos. 

7.11. Os membros da Subcomissão são responsáveis por quaisquer danos ou acidentes 

que possam ocorrer durante o uso de equipamentos ou das instalações do Paço Municipal, 

devendo utilizar as instalações apenas para a execução das atividades relacionadas à pres-

tação do serviço contratado. 

7.12. A Subcomissão Técnica deverá arcar com todos os custos necessários à completa 

execução do serviço, incluindo transporte, alimentação e outros custos operacionais. 

7.13. Não será permitida a transferência das obrigações assumidas pelos membros da 

Subcomissão para terceiros, seja de forma integral ou parcial, sem prévia autorização da 

Contratante. 

7.14. Em todas as suas ações, os membros da Subcomissão Técnica deverão atuar em es-

trita conformidade com as diretrizes e orientações da Contratante. 

7.15. Os profissionais contratados devem apresentar os seguintes documentos: 

7.15.1. Comprovar experiência mínima de 03 (três) anos em atividades 

relacionadas à publicidade, propaganda ou análise de propostas técnicas em 

processos licitatórios, mediante apresentação de documentos comprobatórios, tais 

como contratos, declarações de prestação de serviços ou outros equivalentes. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “E” 

8.1. A prestação dos serviços abrange o comparecimento dos membros da Subcomissão 

Técnica sorteados ao prédio do Paço Municipal de Três Barras do Paraná, na data e horá-

rio designados pela Agente de Contratação. A participação abrange a análise e julgamento 

das propostas técnicas, elaboração das justificativas de pontuação e desclassificação, bem 

como a redação da ata da reunião. 
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8.2. É dever dos membros sorteados familiarizarem-se integralmente com as disposições 

do edital relacionado à contratação de agência de publicidade e propaganda, de modo a 

garantir o julgamento técnico conforme os critérios estabelecidos. 

8.3. O julgamento das propostas técnicas deverá ser finalizado em até 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da entrega dos envelopes ao Presidente da Subcomissão Técnica. 

8.3.1. Esse prazo poderá ser prorrogado mediante justificativa fundamentada em 

causas de força maior, imprevisíveis ou em casos em que o número de propostas 

analisadas exceda o previsto. 

8.4. A Subcomissão Técnica deverá analisar e julgar os seguintes itens das propostas téc-

nicas: 

 Envelope n. 01: Plano de Comunicação Publicitário (via não identificada). 

 Envelope n. 03: Capacidade de Atendimento. 

8.4.1. A avaliação das propostas será realizada de acordo com os critérios estabele-

cidos no Edital, atribuindo um peso de 40% para o aspecto técnico, com pontuação 

máxima de 40 (quarenta) pontos, e peso de 60% para o critério de preço, garan-

tindo um julgamento equilibrado e em conformidade com as regras previstas. 

8.4.2. Os crite rios te cnicos de avaliaça o do Plano de Comunicaça o Publicita ria sera o 

detalhadamente apresentados no edital da concorre ncia para a contrataça o da age n-

cia. 

8.5. A Subcomissão Técnica deverá revisar as notas atribuídas sempre que houver discre-

pância superior a 20% da pontuação máxima de um critério. Persistindo a diferença, os 

membros deverão registrar justificativa em ata. 

8.6. As análises individuais e coletivas deverão ser formalizadas em ata, que será lacrada 

e entregue ao Departamento de Licitações. 

8.7. Todo o processo de análise deverá ser realizado no Paço Municipal, com registro de-

talhado das atividades e justificativas em atas, mantendo-se a confidencialidade das in-

formações. 
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8.8. A entrega final das atas e documentos será realizada em até 05 (cinco) dias úteis, 

salvo prorrogação justificada. 

8.9. O julgamento das propostas seguirá os princípios de sigilo e integridade, vedando-se 

qualquer divulgação ou identificação das propostas técnicas durante o processo. 

8.10. O serviço será formalmente aceito em duas etapas: provisória e definitiva, conforme 

parâmetros estabelecidos no edital. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO – ARTIGO 6°, § XXIII, ALÍNEA “G” 

9.1 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados da respectiva conclusão 

da prestação dos serviços, com encaminhamento mediante protocolo dos envelopes 

contendo as atas de julgamento com respectivas planilhas de pontuação ao Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações.  

9.2. O pagamento será realizado em favor da Contratada através de crédito bancário, 

sendo que a proponente deverá indicar, por escrito, o número da conta corrente, o banco 

e o número da agência bancária onde deseja que seja efetuado o crédito correspondente.  

9.3. Antes de efetivado o pagamento, haverá descontos de INSS e ISS e outros tributos 

legalmente dedutíveis da parcela paga.  

 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, 
ALÍNEA “H”  

10.1. O processo licitatório será conduzido na modalidade Credenciamento, podendo ser 

realizado de forma presencial ou via e-mail, conforme disposto neste Edital. 

10.2. As inscrições para o credenciamento presencial deverão ser realizadas no 

Departamento de Licitações, localizado no Paço Municipal, na Avenida Brasil, nº 245, 

Centro, Três Barras do Paraná-PR, entre 08h00 do dia 10/02/2025 e 17h00 do dia 

12/03/2025, observando os prazos e requisitos estabelecidos. 

10.3. O credenciamento opcionalmente poderá ser efetuado por meio do envio da 

documentação exigida para o endereço de e-mail licitacao@tresbarras.pr.gov.br, 
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dentro do mesmo período especificado, atendendo integralmente às condições e 

exigências previstas no Edital. 

10.4. A seleção dos membros titulares e suplentes da Subcomissão Técnica será 

realizada através de sorteio público, com a participação dos inscritos. A sessão de sorteio 

será filmada, garantindo a integridade e transparência do processo, e o link de acesso à 

gravação será disponibilizado a todos os participantes por meio da internet, em 

cumprimento à legislação vigente. 

10.4.1. Local, data e horário da sessão pública para o sorteio dos profissionais 

que integrarão a Subcomissão Técnica: 

10.4.1.1. Local: Paço Municipal de Três Barras do Paraná – Departamento de 

Licitações, Avenida Brasil, 245, Centro – Três Barras do Paraná/PR. 

10.4.1.2. Data: 14 de março de 2025. 

10.4.1.3. Horário: 10h00 

10.4.2. A sessão pública destinada ao sorteio dos profissionais que comporão a Sub-

comissão Técnica será realizada após a decisão fundamentada de eventuais impug-

nações, em data previamente designada. O sorteio atenderá ao § 4.º do artigo 10 da 

Lei Federal nº 12.232/2010, garantindo-se a transparência do processo, com possi-

bilidade de fiscalização por quaisquer interessados. A sessão será gravada em vídeo, 

e o link para acesso à gravação será disponibilizado aos inscritos. 

10.4.3. Para que o sorteio possa ser realizado, a relação de inscritos deverá conter 

mais de três candidatos. 

10.4.4. O sorteio será conduzido de forma a garantir o preenchimento das vagas da 

Subcomissão Técnica, observando-se a proporcionalidade estabelecida no § 1.º do 

artigo 10 da Lei Federal nº 12.232/2010. 

10.4.5. Após o sorteio dos três membros titulares da Subcomissão Técnica, a Presi-

dente da Comissão Permanente de Licitações dará continuidade ao procedimento 

para sortear os demais nomes, formando uma lista de suplentes, que serão convo-

cados conforme a ordem do sorteio, caso haja impossibilidade de participação dos 

titulares na análise e julgamento das propostas técnicas. 

10.4.6. É vedada a participação no sorteio de profissionais que possuam vínculo 

funcional ou contratual, direto ou indireto, com qualquer das empresas interessadas 

na licitação destinada à contratação de agência de publicidade/propaganda. 
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10.4.7. Caso um profissional inscrito identifique, após sua inscrição, uma impossi-

bilidade de participar dos trabalhos previstos neste Edital, deverá comunicar o fato 

à Presidente da Comissão Permanente de Licitações, por meio do e-mail 

licitacao@tresbarras.pr.gov.br, antes do sorteio, apresentando justificativa formal 

por escrito. 

10.4.8. Nos casos de impossibilidade comunicada conforme descrito no subitem an-

terior, serão aplicadas as disposições legais pertinentes. 

10.4.9. Se a impossibilidade de participação for comunicada após a realização do 

sorteio, a substituição do membro sorteado será feita mediante a convocação de um 

suplente, respeitando a ordem estabelecida no sorteio. 

10.4.10. O resultado do sorteio, incluindo a composição da Subcomissão Técnica, 

será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná - AMP e no site oficial do 

Município (https://tresbarras.pr.gov.br), na seção “Licitações”.  

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “J” 

11.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos 

das seguintes dotações orçamentárias: 

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.36.00 

 

12. PRAZO DE ENTREGA 

12.1. O julgamento das propostas técnicas deverá ser concluído no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data em que os envelopes contendo as propostas 

forem entregues à subcomissão responsável. 

 
13. PENALIDADES 

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br
https://tresbarras.pr.gov.br/
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13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

13.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

13.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013 

13.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os 

atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por 

pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou 

estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

as seguintes sanções: 

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa 

de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, 

por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital 

e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, 

sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 

15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Três Barras do 

Paraná; 

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI 

e XII do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, 

sendo sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal 

designado. 

13.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas 

cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, § 7° da Lei N° 14.133/2021. 

13.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

13.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por Subcomissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
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licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

13.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 

ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela Subcomissão, o licitante 

ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação. 

13.2.6.2. Serão indeferidas pela Subcomissão, mediante decisão 

fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 

intempestivas. 

 

14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

14.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. 

 I - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de contrato;  

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influ-

enciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais li-

citantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-

mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 

um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multila-

teral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prá-
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tica prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir mate-

rialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

 (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas 

deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 

de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

II - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na 

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos 

financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 

da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da 

execução de contratos financiados com públicos. 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “F” 

15.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá 

às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que 

determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 

117 c/c Artigo 7° da Lei Federal N° 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu 

substituto legal. 

15.1.1. Fica designado como gestor deste contrato: 

a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planeja-

mento, CPF n° 000.XXX.XXX-95. 

15.1.2. Ficam designadas como fiscais deste contrato as seguintes servidoras: 

c) RAQUEL LAIZ RUBIO CHIQUIN, Diretora de Departamento de Cultura, 

CPF nº 101.XXX.XXX-50, Fiscal Titular da Secretaria Municipal de Cultura; 

d) SANDRA SOUZA DE CAMARGO DOS SANTOS, Assistente Administra-

tivo, CPF nº 052.XXX.XXX-98, Fiscal Suplente da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento. 
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15.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. 

Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo 

anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.  

15.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme 

prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis 

desacordos com as especificações do edital. 

15.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 

caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione 

com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou 

modificação na contratação. 

15.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser 

solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente 

superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

15.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe 

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que 

esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste 

Contrato. 

15.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva 

contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, 

do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual 

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, 

o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento 

imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades. 
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ANEXO II – MODELO DE FICHA DE INSCRIÇÃO  

SUBCOMISSÃO TÉCNICA – CREDENCIAMENTO 01/2025 

Nome: ______________________________________________________________________________ 

 Nacionalidade: ___________________________________________________________________  

Estado Civil: _______________________________________________________________________  

Profissão: __________________________________________________________________________  

RG: __________________________________________________________________________________  

CPF: _________________________________________________________________________________  

Endereço: __________________________________________________________________________  

Telefone: __________________________________________________________________________ 

E-mail: _____________________________________________________________________________ 

 

Solicito meu credenciamento com o intuito de participar do sorteio para integrar a 

Subcomissão Técnica, a qual será responsável pela análise e julgamento das propostas 

técnicas que serão apresentadas na licitação a ser promovida pelo Município de Três Bar-

ras do Paraná, tipo "técnica e preço", nos termos do artigo 10 da Lei Federal n. 

12.232/2010.  

Declaro, para os fins a que se destina, e para o efetivo atendimento do que dispõem os §§ 

1.º e 9.º do artigo 10 da Lei Federal n. 12.232/2010, que não mantenho vínculo funcional 

ou contratual, direto ou indireto, com o Município de Três Barras do Paraná-PR.  

Três Barras do Paraná-PR, _____ de _______________________ de 2025. 

  

(assinatura) 

_____________________________________ 

Nome (completo) 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO MANTÉM VÍNCULO COM AS EMPRESAS INTERESSADAS 

EM PARTICIPAR DA LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE 

PUBLICIDADE/PROPAGANDA 

 

Processo nº 01/2025 

Edital de CREDENCIAMENTO nº. 01/2025 

 

Declaro, para os fins a que se destina, e para atendimento do que dispõe o artigo 

37 da Constituição Federal (Princípios da impessoalidade e moralidade), sob minha res-

ponsabilidade pessoal, e ciente das implicações legais nas esferas administrativa, penal e 

civil, que NÃO MANTENHO vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com qual-

quer das empresas interessadas em participar da licitação para contratação de agência de 

Publicidade a ser publicada pelo Município Três Barras do Paraná-PR, estando ciente que 

após o cadastramento das empresas interessadas, deverei comunicar a existência de qual-

quer tipo de relacionamento funcional ou contratual à Comissão de Contratação. 

 

Três Barras do Paraná-PR, _____ de ______________________ de 2025. 

 

 

(Assinatura) 

__________________________________________ 

Nome (completo) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL 

 
 
Processo nº 01/2025 

Edital de CREDENCIAMENTO PÚBLICO nº. 01/2025 

 

Eu, ___________________________________________________________________, portador (a) da Carteira 

de Identidade RG nº _____________ e inscrito (a) no CPF sob nº ________________, residente e 

domiciliado à Rua ____________________________________________________________________, nº ________, 

Bairro ________________________ CEP nº______________, DECLARO expressamente que me sujeito 

às condições estabelecidas no Edital de CREDENCIAMENTO PÚBLICO nº 01/2025, julgo 

suficientes os elementos fornecidos pelo referido Edital e que acatarei integralmente toda 

e qualquer decisão do órgão licitador quanto ao CREDENCIAMENTO apenas dos 

profissionais que tenham atendido às condições estabelecidas no Edital e que 

demonstrem integral capacidade de executar o respectivo objeto. 

 

 

Três Barras do Paraná-PR, ____ de ___________________ de 2025. 

 
 

 
 
 

(Assinatura) 

_____________________________________ 

Nome (Completo) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 

Processo nº 01/2025 

Edital de CREDENCIAMENTO PÚBLICO nº 01/2025 

 

 

Eu,___________________________________________________________________, portador (a) da Carteira 

de Identidade RG nº _________________ e inscrito(a) no CPF sob nº ________________, residente e 

domiciliado à Rua ________________________________________, nº _______, Bairro _________________, 

CEP nº______________, DECLARO expressamente, para os devidos fins e especialmente no 

que se referir ao Edital de Credenciamento Público nº 01/2025, que não estou impedido 

de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública, assim como não 

fui declarado inidôneo por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, de 

Estados ou de Municípios, estando, portanto, apto a contratar com o Município de Três 

Barras do Paraná-PR. 

 
 

Três Barras do Paraná-PR, ______ de __________________ de 2025. 
 
 

 
 
 

(Assinatura) 

_____________________________________ 

Nome (Completo)  
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ANEXO VI  

 MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 

01/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2025 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRÊS 

BARRAS DO PARANÁ E 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXX 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do 

Paraná-PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 

78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, abaixo assinado, Sr. 

GERSO FRANCISCO GUSSO, inscrito no CPF sob n° 409.XXX.XXX-59 e portador da 

Carteira de Identidade n° 902.XXX.XXX-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de 

Três Barras do Paraná-PR, doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, 

XXXXXXXXXXXXXXXX pessoa física de direito privado, estabelecida na Rua 

XXXXXXXXXXXXXXX, n° XX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) sob o 

n° XXX.XXX.XXX-XX, neste ato representada por, ao fim assinado, Sr. XXXXXXXXXXXX, 

portador do RG N° X.XXX.XXX-XX SSP/PR, doravante designada CONTRATADA; 

 

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal N° 14.133/21, AJUSTAM o presente 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISE E JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS TÉCNICAS CLASSIFICADAS EM CERTAME LICITATÓRIO PROMOVIDO 

PELO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE 

AGÊNCIA DE PUBLICIDADE PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS, NA 

MODALIDADE "TÉCNICA E PREÇO", CONFORME OS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 
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12.232/2010, em decorrência da Licitação CREDENCIAMENTO, forma presencial ou via 

e-mail, nº 01/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Artigo 92, incisos I, II, III e IV da Lei N° 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto o CREDENCIAMENTO DE 

PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE PUBLICIDADE PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS CLASSIFICADAS EM 

CERTAME LICITATÓRIO PROMOVIDO PELO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, 

DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PUBLICIDADE PARA A EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS, NA MODALIDADE "TÉCNICA E PREÇO", CONFORME OS TERMOS 

DA LEI FEDERAL Nº 12.232/2010. 

PARAGRAFO SEGUNDO – Os serviços deverão atender rigorosamente as exigências 

técnicas constantes no Termo de Referência do Credenciamento n° 01/2025. 

PARAGRAFO TERCEIRO - Os serviços deverão ser prestados em estrita obediência ao 

presente Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da 

CONTRATANTE, assim como ao que dispõe o Edital do Credenciamento n° 01/2025 e seus 

anexos. 

PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes 

ao objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais 

encargos inerentes a completa execução do presente contrato. 

PARAGRAFO QUINTO – O presente contrato seguirá o regime de execução POR PREÇOS 

DEFINIDOS EM EDITAL DO CREDENCIAMENTO N° 01/2025. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO 

Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a entregar os produtos conforme as 

especificações da tabela a seguir, objeto deste Contrato, pelos seguintes valores: 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos 

em reais, limitando-se a duas casas decimais após a vírgula 

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do 

Contrato, exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 

14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO QUARTO - O quantitativo a ser registrado para cada credenciado se dará de 

acordo com as necessidades da Administração Pública Municipal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO 

Artigo 92, incisos VI, VIII e IX da Lei N° 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias corrido, 

contados da respectiva conclusão da prestação dos serviços, com encaminhamento 

mediante protocolo dos envelopes contendo as atas de julgamento com respectivas 

planilhas de pontuação ao Presidente da Comissão de Contratação.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo 

prestador dos serviços.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das 

responsabilidades decorrentes do fornecimento. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o 

presente contrato são oriundos da rubrica orçamentária. 

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.36.00 

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, 

devidamente regularizadas nos seus aspectos formais e legais. 

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das 

responsabilidades assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem 

implicará na aprovação definitiva dos serviços executados. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos serão realizados através de transferência 

bancária, exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA. 
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PARÁGRAFO OITAVO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até 

que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO NONO - Não se aplica matriz de risco ao presente contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA  

Artigo 92, incisos VII, XII, XIII da Lei N° 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime a execução dos serviços por valores 

definidos no Edital de Credenciamento N° 01/2025, e será executado pela CONTRATADA 

de acordo com o Termo de Referência, após Ordem de Serviço ou disponibilização de 

escala de trabalho expedida pelo órgão solicitante. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A vigência do presente contrato é de 180 (cento e oitenta) dias 

corridos, iniciando a partir da publicação do extrato do mesmo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados, 

devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração. 

 

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Artigo 92, incisos XIV da Lei N° 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos 

descritos no Edital do Credenciamento n° 01/2025 e seus anexos, os encargos a seguir: 

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o 

acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços sob todos os 

aspectos, especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando 

em registro próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando 

imediatamente à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 

critério, exijam medidas corretivas por parte daquela; 

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, 

de acordo com os serviços prestados, mediante apresentação de Nota Fiscal; 

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 
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d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade os 

serviços objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei N° 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos 

descritos no Edital do Credenciamento n° 01/2025 e seus anexos, os encargos a seguir: 

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as 

disposições contidas no Edital e seus Anexos referentes ao Edital do 

Credenciamento n° 01/2025 e seus anexos; 

b) Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE 

a partir da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, 

observando todas as normas específicas da legislação vigente com referência a 

execução do objeto; 

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE; 

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações 

trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do 

valor faturado; 

f) Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação dos serviços realizados; 

g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por 

ventura possam vir a ocorrer, nos termos da Lei; 

h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar; 

i) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, 

para o serviço contratado. 

 

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

CAPÍTULO II-B da Lei N° 14.133/2021 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes 

práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 

participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

II - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na 

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos 

financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 

da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da 

execução de contratos financiados com públicos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADES 

Artigo 92, XIV  da Lei N° 14.133/2021 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão 

aplicadas às sanções legais, a saber: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

nos termos do Artigo 156, § 2° da Lei N° 14.133/2021. 

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 

XI e XII do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4° deste artigo, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos. 

c.1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, 

sendo sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal 

designado. 

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, 

por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste 

Edital e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor 

contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo 

Município de Três Barras do Paraná; 
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e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.” do Edital 

no percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a 

gravidade da infração. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas 

cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, § 7° da Lei N° 14.133/2021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 

contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente. 

PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos 

termos do Artigo 156, § 9° da Lei N° 14.333/2021. 

PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo 

administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei N° 14.133/2021. 

PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas 

provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
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contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação. 

PARÁGRAFO NONO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO 

Art. 92, XIX da Lei 14.133/21 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito, 

independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 

servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial 

para rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 
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10% (dez por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e 

honorários advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições 

gerais: 

a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em 

caráter extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da 

CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com a 

CONTRATANTE, além das penalidades previstas na Lei 14.133/2021. 

c) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza 

trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade 

do MUNICÍPIO relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente 

advirem de prejuízos causados a terceiros. 

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que 

estabelece o inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO 

Artigo 117 da Lei 14.133/21 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do 

presente contrato cabem à Secretaria Municipal de Saúde, que determinará o que for 

necessário para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu 

substituto legal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato:  

a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento, 

CPF nº 000.xxx.xxx-95. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designadas como fiscais deste contrato as seguintes 

servidoras: 
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a) SANDRA SOUZA DE CAMARGO DOS SANTOS, Assistente Administrativo, CPF 

nº 052.XXX.XXX-98 fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento; 

b) JANDIRA SCHLLEMER, Assistente Administrativo, CPF nº 729.XXX.XXX-15, fis-

cal suplente da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização dos serviços 

realizados. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no 

parágrafo anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.  

PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a 

execução conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e 

verificando possíveis desacordos com as especificações do edital. 

PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver 

todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais 

que se relacione com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o 

Município ou modificação na contratação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do 

contrato, deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade 

administrativa imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de 

medidas convenientes. 

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os 

métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, 

obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, 

soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao 

cumprimento do objeto deste Contrato. 

PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto 

da respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou 

perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da 

execução contratual não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus 

prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, 

proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em 

suas atividades. 



 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 

CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES 

Artigo 39, inciso I da Lei 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no Edital do Credenciamento n° 

01/2025 e seus anexos e, na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são 

partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos 

quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes 

das obrigações assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação 

de prazos e normas gerais de serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e 

seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do 

mesmo a Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 

domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante 

com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito 

permitidas. 

Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2025. 

 
 
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE       

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Nome Completo 
Representante Legal 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 
 
 
_____________________________     _______________________________ 
Nome:        Nome: 
CPF:        CPF:   
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